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Conceito
Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017

A Regularização Fundiária Urbana consiste no conjunto de

medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que

visam à titularidade de seus ocupantes, de modo a garantir o

direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das

funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado.



REURB – S | Caracterização
Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017

Núcleos urbanos informais comprovadamente
existentes até 22 de dezembro de 2016 (Art. 9º, § 2º)

Art. 14. Poderão requerer a REURB:
I - a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, diretamente ou por meio de
entidades da administração pública indireta;
II - os seus beneficiários, individual ou
coletivamente, diretamente ou por meio de
cooperativas habitacionais, associações de
moradores, fundações, organizações sociais,
organizações da sociedade civil de interesse
público, [...]



REURB – S | Objetivos

Art. 10. Constituem objetivos da REURB, a serem observados pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios:

I - identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, organizá-
los e assegurar a prestação de serviços públicos aos seus ocupantes, de modo a 
melhorar as condições urbanísticas e ambientais em relação à situação de 
ocupação informal anterior; [...]
IV - promover a integração social e a geração de emprego e renda;
VIII - ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes;
IX - concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso do 
solo;[...]

Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017



Art. 28. A REURB obedecerá as seguintes fases:

I - requerimento dos legitimados;
II - processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido prazo para 
manifestação dos titulares de direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes;
III - elaboração do projeto de regularização fundiária;
IV - saneamento do processo administrativo;
V - decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará 
publicidade;
VI - expedição da CRF pelo Município; e
VII - registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado perante o oficial 
do cartório de registro de imóveis em que se situe a unidade imobiliária com destinação 
urbana regularizada.

REURB – S | Disposições Gerais
Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017



REURB – S | Passos

• Caracterização do Assentamento
• Definição do Instrumento de Regularização

1

• Análise e Aprovação das Diretrizes Urbanísticas - SEUMA
• Elaboração e Aprovação do Projeto de Regularização Fundiária - HABITAFOR
• Registro no Cartório de Registro de Imóveis - CARTÓRIO
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• Outorga dos Títulos
• Registro dos Títulos (REURB – S)
• Entrega dos Títulos

3

Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017



REURB – S |Análise COURB/SEUMA

O Projeto de Regularização
Fundiária deverá considerar as
características da ocupação e da
área ocupada para definir
parâmetros urbanísticos e
ambientais específicos, além de
identificar os lotes, as vias de
circulação e as áreas destinadas
a uso público, quando for o caso.



REURB – S |Análise COURB/SEUMA

Art. 35. O projeto de regularização fundiária conterá, no mínimo:

I - levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por 
profissional competente, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 
ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), que demonstrará as unidades, as 
construções, o sistema viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e os demais 
elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado;

II - planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas 
ou transcrições atingidas, quando for possível;

III - estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e 
ambiental;

Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017



REURB – S |Análise COURB/SEUMA
IV - projeto urbanístico; (CEDUR apenas verificaria se está de acordo com as diretrizes)

V - memoriais descritivos;

VI - proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos 
ocupantes, quando for o caso;

VII - estudo técnico para situação de risco, quando for o caso;

VIII - estudo técnico ambiental, para os fins previstos nesta Lei, quando for o caso;

IX - cronograma físico de serviços e implantação de obras de infraestrutura essencial, 
compensações urbanísticas, ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião da 
aprovação do projeto de regularização fundiária; e

X - termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo 
cumprimento do cronograma físico definido no inciso IX deste artigo.



REURB – S |Análise COL/SEUMA
Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017

Art. 36. O Projeto Urbanístico de Regularização Fundiária deverá conter, no mínimo, indicação:
I - das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades imobiliárias, existentes ou projetadas;
II - das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas características, área, confrontações, localização, 
nome do logradouro e número de sua designação cadastral, se houver;
III - quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à unidade 
regularizada;
IV - dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos 
urbanos, quando houver;
V - de eventuais áreas já usucapidas;
VI - das medidas de adequação para correção das desconformidades, quando necessárias;
VII - das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e relocação de edificações, 
quando necessárias;
VIII - das obras de infraestrutura essencial, quando necessárias;
IX - de outros requisitos que sejam definidos pelo Município.



REURB – S |Fluxograma SEUMA
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Processo de REURB-S na SEUMA
O QUE É?

Processos em que é realizada análise das diretrizes urbanísticas com objetivo de nortear o 
desenvolvimento do projeto urbanístico de regularização fundiária realizado pela Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Habitacional de Fortaleza – HABITAFOR.

É regido pela Lei Federal Lei nº 13.465/2017 e Decreto Federal nº 9.310/2018

A resposta é emitida através de PARECER COMUNICADO em formato digital emitido na plataforma do 
Licenciamento Digital , enumerado conforme sistema de numeração (SISNUM).

QUEM PODE PLETEIAR? Poderá requerer a REURB-S aqueles que se enquadrarem no disposto no 
Art. 14 da Lei nº13.465/2017. Vale ressaltar que os processos tramitados até o momento nesta SEUMA 
são intermediados pela HABITAFOR.

?



Estudo de Caso | Açude João Lopes

AOP 1ª Fase - Análise de Orientação Prévia para Conjuntos 
Habitacionais: Processo Seuma 8286/2018 

AOP 2ª Fase - Análise de Orientação Prévia para Conjuntos 
Habitacionais: Processo Seuma 1097/2019

Aprovo Definitivo de Regularização Fundiária: Processo 
Licenciamento Digital Seuma S2020000890



Estudo de Caso | Açude João Lopes
AOP 1ª Fase - Processo Seuma 1097/2019

1) Situação Fundiária: verificação

da existência de parcelamentos
registrados na área;

2) Zoneamento: verificação do

macrozoneamento (macrozona de
proteção ambiental e macrozona de
ocupação urbana) e das zonas especiais
que incidem na área;

3) Sistema Viário: verificação da

presença de diretrizes de alargamento
viário, conforme LPUOS, da existência
de vias públicas oriundas de
loteamentos e da ocupação dessas
áreas públicas de sistema viário;

4) Bens Patrimoniais do
Município: identificação de bens

públicos cadastrados;



Estudo de Caso | Açude João Lopes
AOP 1ª Fase - Processo Seuma 1097/2019

5) Processos de Usucapião:
levantamento do mapeamento de
processos de usucapião que tramitaram
na COURB localizados na área;

6) Plano Local de Habitação de 
Interesse Social – PLHIS: checagem 

do cadastramento da área ou parte dela 
no PLHIS;

Parte da Tabela resumo ao final do parecer dividido
por quadras compilando todas as informações



Estudo de Caso | Açude João Lopes
AOP 2ª Fase - Processo Seuma 8286/2018

Apresentação do Projeto de Regularização Fundiária elaborado pela HABITAFOR para apreciação da CEDUR.

Passíveis de regularização Passíveis de regularização 
com condições

Não passíveis de 
regularização

Todos aqueles que não interferem no 
sistema viário, nos bens públicos e nas 

áreas ambientalmente sensíveis.

Imóveis que ocupam calçadas de via de 
loteamento – reajuste da poligonal objeto 

de reurb excluindo área de via.

Imóveis totalmente inseridos em calçadas. 

Imóveis que ocupam calçadas de via em 
área não loteada – regularizar aqueles que 
atenderem calçada mínima de 1,10 e 1,70 

conforme Anexo 3.3 da LPUOS.

Imóveis parcialmente inseridos em vias.

Imóveis em Bens Públicos – consultar 
SEPOG e PGM.

Imóveis atingidos por diretriz de 
alargamento viário.

Imóveis que reivindicam direito de laje –
atender aos requisitos do Cap. V da Lei 

13.465 Reurb.

Imóveis com acesso por becos muito 
estreitos.



Estudo de Caso | Açude João Lopes
AOP 2ª Fase - Processo Seuma 8286/2018

Parte da Tabela resumo ao final do parecer



Estudo de Caso | Açude João Lopes
Aprovo Definitivo – Processo S2020000890

CECON solicita análise da CEDUR para verificar se o Projeto Urbanístico apresentado pela HABITAFOR está de acordo com as diretrizes 
fornecidas através dos processos de Análise de Orientação Prévia – AOP 1ª e 2ª Fase.

Análise 
01

Dos imóveis inseridos em
Bens Públicos: ressalva-se
a necessidade da consulta a
Secretaria de Planejamento
e Orçamento e Gestão –
SEPOG, pela HABITAFOR, e à
Procuradoria Geral do
Município – PGM, porém
não gerou impedimentos
urbanísticos para fins do
processo de aprovo do
projeto urbanístico.

Dos imóveis que
reivindicam Direito Real
de Laje: ressaltou-se que os
lotes indicados com o termo
“Alto” segundo os memoriais
e plantas da HABITAFOR,
devem atender aos requisitos
do Capítulo V – DO DIREITO
REAL DE LAJE, constante da
Lei Federal nº 13.465 de 11
de Julho de 2017.

Dos imóveis que avançam
via: solicitou-se reajustes no
projeto a fim de atender
dimensões de calçadas
conforme loteamento (áreas
públicas) e dimensões de
calçada mínima para áreas não
parceladas conforme Anexo
3.3 da LC nº 236/2017 -
LPUOS.



Estudo de Caso | Açude João Lopes
Aprovo Definitivo – Processo S2020000890

Análise 
01

Parte da Tabela de ajustes solicitados na análise 01.



Estudo de Caso | Açude João Lopes
Aprovo Definitivo – Processo S2020000890

Análise após notificação de ajustes e reunião realizada entre equipe técnica da CEDUR e HABITAFOR.

Análise 
02

Do atendimento à Lei
Federal nº 13.465 de 11
de julho de 2017: foi
elaborada uma tabela das
exigências de conteúdo
mínimo constante no Projeto
Urbanístico de Regularização
Fundiária conforme o Art. 36
da Lei 13.465/2017.

Do atendimento às diretrizes emitidas em
AOP: foram apresentadas quatro propostas
como medidas de adequação da mobilidade
elaboradas pela HABITAFOR. Algumas contra
argumentações com fins de regularizar calçadas
com dimensões inferiores às dimensões mínimas
presentes na LPUOS para reassentamento e
NBR9050 não foram aceitas. Foi elaborada uma
tabela de verificação da compatibilização do
atendimento às diretrizes da AOP.



Estudo de Caso | Açude João Lopes
Aprovo Definitivo – Processo S2020000890

Análise 
02

Parte da Tabela de análise ao atendimento
do conteúdo mínimo para projeto
urbanístico de Reurb.
(P) Presente, (I) Incompleto e (A) Ausente.



Estudo de Caso | Açude João Lopes
Aprovo Definitivo – Processo S2020000890

Análise 
02

Parte da Tabela de análise da
compatibilização das diretrizes
emitidas anteriormente nas AOP’s.
(V) Validada – proposta ou contra-
argumentação aceita e (R) Recusada
– proposta ou contra-argumentação
não aceita.



Estudo de Caso | Açude João Lopes
Aprovo Definitivo – Processo S2020000890

Análise após ajustes projetuais.

Análise 
03

Foi realizada a análise do projeto
urbanístico alterado e verificado
novamente através de tabela se
o projeto apresentado atendia à
Lei Federal nº 13.465 de 11 de
Julho de 2017 e às diretrizes
emitidas no Parecer/Comunicado
nº99/2019 – COURB

Parte da Tabela de análise da
compatibilização das diretrizes
emitidas anteriormente nas AOP’s.
(V) Validada – proposta ou contra-
argumentação aceita e (R) Recusada
– proposta ou contra-argumentação
não aceita.



Projeto Urbanístico Antes – 1ª Submissão



Projeto Urbanístico Antes – 1ª Submissão



Projeto Urbanístico Antes – 1ª Submissão



Projeto Urbanístico Antes – 1ª Submissão



Projeto Urbanístico Antes – 1ª Submissão



Projeto Urbanístico Depois – Submissão Final



Projeto Urbanístico Depois – Submissão Final



Projeto Urbanístico Depois – Submissão Final



Projeto Urbanístico Depois – Submissão FInal



Projeto Urbanístico Depois – Submissão FInal



Projeto Urbanístico Depois – Submissão FInal



Projeto Urbanístico Depois – Submissão FInal
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